PARECER Nº 1360, DE 2018
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 917, DE 2017
De autoria da Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre campanha contra a misoginia nas redes sociais.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação
Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado.
Do exame do assunto, observamos que esta propositura objetiva instituir a campanha em questão, a fim de combater a misoginia - termo que significa o sentimento de repulsa, o ódio e o desprezo pela mulher - e que está diretamente relacionado à violência física e psicológica contra ela praticada.
Com a rede mundial de computadores (a internet) inserida no cotidiano das pessoas, novas relações educacionais, empresariais, sociais e pessoais foram desenvolvidas, possibilitando também o surgimento de crimes virtuais, entre eles os cometidos contra as mulheres.
Nessa esteira, diariamente ocorrem casos de machismo e misoginia praticados na rede, visto que as mídias sociais se tornaram um mecanismo de reprodução de perturbação, importunação, perseguição, extorsão, abuso sexual, violação de privacidade e uso não autorizado de informações pessoais, fotos e imagens das mulheres, causando-lhes efeitos devastadores.
O combate a esse tipo de crime ainda é falho e há a necessidade de os provedores desenvolverem ferramentas mais sólidas de denúncia de abusos que consigam preservar a vítima de ataques e da divulgação de seus dados.
Assim, cabe ao Estado a criação de ações para discutir, tipificar e implementar políticas públicas que efetivamente protejam as mulheres desses crimes e punam os responsáveis.
E, para tanto, é fundamental que esse tema tão delicado seja amplamente debatido nas salas de aula, para que as novas gerações sejam preparadas para identificar e denunciar esses abusos e cresçam conscientes de que o respeito ao próximo é dever de cada indivíduo.
No entanto, a fim de aprimorar o texto original, ampliando seu escopo para as escolas privadas, e definindo objetivos e diretrizes, sugerimos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 917, de 2017, a seguinte redação:
Dispõe sobre campanha contra a misoginia nas redes sociais.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Fica instituída no Estado a Campanha de Orientação e Conscientização contra a Misoginia e suas consequências nas redes sociais.

Artigo 2º – A campanha tem por objetivo sensibilizar, conscientizar e orientar os alunos, professores e demais profissionais da área da educação da rede pública e privada do Estado sobre a misoginia e suas consequências, bem como difundir medidas para coibi-la.

Artigo 3º – São diretrizes da campanha:

I - capacitação das equipes pedagógicas e demais funcionários da área da educação;

II – promoção de campanhas educativas que coíbam a prática da misoginia e do machismo, bem como atos de agressão, discriminação, humilhação, constrangimento, intimidação, bullying e violência contra meninas e mulheres;

III – realização de debates, reflexões e problematização sobre o papel historicamente destinado às mulheres, para o estímulo de sua liberdade e autonomia;

IV – integração com a comunidade, as organizações da sociedade civil e os meios de comunicação tradicionais, comunitários e digitais;

V – atuação com instituições públicas e privadas formadoras de profissionais da área da educação;

VI – atuação em conjunto com os organismos de políticas para as mulheres, Conselhos Municipais de Direitos das Mulheres e Conselho Estadual da Condição Feminina;

VII – estímulo ao registro e socialização de práticas pedagógicas contra a discriminação às mulheres.

Artigo 4º - Durante a campanha, o Estado, através dos Poderes Executivo e Legislativo, promoverá eventos, palestras, campanhas e aulas, com o objetivo de gerar reflexão, conscientização sobre os malefícios da misoginia.

Parágrafo único – Poderá o Estado fazer parceria com a iniciativa privada para promover as atividades previstas no “caput” deste artigo.

Artigo 5º – Fica autorizado o Poder Executivo a incentivar o uso da cor rosa em alusão à campanha de orientação e conscientização sobre as consequências da misoginia.

Artigo 6º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 917, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Márcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
Carlos Bezerra Jr. – Ana do Carmo – Ramalho da Construção – Marcos Zerbini – Adilson Rossi – Wellington Moura – Rita Passos


